
cumpre proclamar tal exigência maior, eis que 
a quaestio juris está adequadamente discutida 
em via recursal apropriada ao exame desse 
tema, em face da Constituição. Ora, é de en­
tender, destarte, que o acórdão recorrido, in­
vocando o que se contém no art. 215 da Cons­
tituição e a prática reiterada do costume, toma 
inviável a aplicação do art. 225, VII, in fine, 
da Lei Maior. Não se pode deixar de ver, na 
decisão, desse modo, ofensa a esse preceito 
da Constituição, o que bastante se faz para 
que o recurso extraordinário possa ser efeti­
vamente conhecido. 

Dele conhecendo, dou-lhe provimento, para 
julgar a ação procedente e, em conseqüência, 
determinar que o Estado de Santa Catarina, 
em face do que dispõe o art. 225, § IQ, inciso 
VII, da Constituição, adote as providências 
necessárias a que não se repitam essas práticas 
consideradas atentatórias à regra constitucio­
nal aludida. 

Com essas breves considerações, peço vê­
nia para acompanhar o voto do Sr. Ministro­
Relator. 

EXTRATO DE ATA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 
153531-8 

PROCED.: SANTA CATARINA 
RELATOR PARA O ACÓRDÃO: MIN. 

MARCO AURÉLIO 

RECTE.: APANDE-ASSOCIAÇÃO AMI­
GOS DE PETROPOLIS PATRIMÔNIO 

PROTEÇÃO AOS ANIMAIS E DEFESA 
DA ECOLOGIA E OUTROS 

ADV.: JOSÉ THOMAZ NABUCO DE 
ARAUJO FILHO E OUTRO 

RECDO.: ESTADO DE SANTACATARI­
NA 

ADV.: IDELMAR EGGER 
Decisão: Após o voto do Senhor Ministro 

Francisco Rezek (Relator) conhecendo do re­
curso e lhe dando provimento para julgar pro­
cedente a ação, nos termos do pedido inicial, 
o julgamento foi adiado em virtude do pedido 
de vista do Senhor Ministro Maurício Corrêa. 
Falou pela recorrida o Dr. José Thomaz Na­
buco de Araújo Filho e, pelo Ministério Pú­
blico Federal, o Dr. Mardem Costa Pinto. 2' 
Turma, 03.12.96. 

Decisão: Por maioria, a Turma conheceu 
do recurso e lhe deu provimento, nos termos 
do voto do Relator, vencido o Senhor Minis­
tro Maurício Corrêa. Relatará o acórdão o 
Senhor Ministro Marco Aurélio (art. 38, IV, 
b do RlSTF). Ausente, justificadamente, neste 
julgamento, o Senhor Ministro Nelson Jobim. 
2' Turma, 03.06.97. 

Presidência do Senhor Ministro Néri da Sil­
veira. presentes à Sessão os Senhores Minis­
tros Carlos Velloso, Marco Aurélio, Maurício 
Corrêa e Nelson Jobim. 

Subprocurador-Geral da República, Dr. 
Edinaldo de Holanda Borges. 

Carlos Alberto Cantanhede 
Secretário 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA - GRA VE LESÃO - PROVA INEQUÍVOCA 

- A suspensão de segurança exige prova inequívoca de grave lesão à 
ordem e à economia pública. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Suspensão de Segurança n. 1.183 

Despacho do Presidente 
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Proced.: Pará 
Relator: Ministro Celso de Mello (presidente) 
Reqte.: Estado do Pará 
Adv.: PGE-PA - José Aloysio Cavalcante Campos 
Reqdo. Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
Impte.: Cleto José Bastos da Fonseca e Outros 
Adv.: Aurélio Corrêa do Carmo e Outro 

Suspensão de segurança. Potencialidade 
danosa do ato decisório. Necessidade de com­
provação inequívoca de sua ocorrência. Ex­
cepcionalidade da medida de contracautela 
(Lei no. 4.348/64, art. 4R-). Em tema de sus­
pensão de segurança, não se presume a po­
tencialidade danosa da decisão concessiva do 
writ mandamental ou daquela que defere li­
minar em sede de mandado de segurança. 

A existência da situação de grave risco ao 
interesse público, alegada para justificar a 
concessão da drástica medida de contracau­
tela, há de resultar cumpridamente demons­
trada pela entidade estatal que requer a pro­
vidência excepcional autorizada pelo art. 4SZ 
da Lei nIl. 4.348/64. Não basta, para esse efei­
to, a mera e unilateral declaração de que, da 
execução da decisão concessiva do mandado 
de segurança ou daquela que deferiu a liminar 
mandamental, resultarão comprometidos os 
valores sociais protegidos pela medida de 
contracautela (ordem, saúde, segurança e eco­
nomia públicas). Pedido indeferido. 

O Ministério Público Federal, em parecer 
da lavra do eminente Procurador-Geral da Re­
pública, em exercício, Dr. Paulo da Rocha 
Campos, assim resumiu e apreciou a preten­
são deduzida pelo Estado do Pará (fls. 
324/329), verbis: 

"O Estado do Pará, através de um dos seus 
Procuradores, requer a suspensão da execu­
ção de medida liminar deferida nos autos do 
Mandado de Segurança nll. 1997.02226, im­
petrado em face do Governador do Estado 
por Cleto José Bastos da Fonseca e outros 
todos oficiais inativos da Polícia Militar da~ 
quela unidade da Federação. 

Segundo informa o Estado requerente, os 
impetrantes percebem proventos em valores 
superiores ao teto constitucional estadual, 

238 

que é de R$ 4.344,19, correspondente ao car­
go de Secretário de Estado. Assinala ainda o 
requerente a circunstância de todos os impe­
trantes pagarem pensão alimentícia emfavor 
de seus dependentes em valores que atingem 
em média 50% dos respectivos proventos. O 
fato vinha tomando praticamente inócua a 
previsão de abate dos valores que ultrapas­
sam o teto constitucional, uma vez que a de­
volução só era efetuada nos casos em que, 
mesmo após o desconto das quantias referen­
tes às pensões alimentícias, o valor remanes­
cente aindafosse superior ao limite estabele­
cido como teor remuneratório da corporação. 

Diante de tal situação, e para evitar possí­
vel burla à regra de incidência do redutor 
constitucional, a Consultoria-Geral do Esta­
do do Pará emitiu parecer, aprovado pelo 
Chefe do Executivo estadual, no sentido de 
que o cálculo da pensão alimentícia, diferen­
temente da fórmula adotada pela Polícia Mi­
litar, deverá ser realizado após a aplicação 
do redutor consiitucional, evitando-se com 
tal medida que os proventos, embora supe­
riores ao teto, ficassem imunes ao redutor 
constitucional. 

E é contra o teor do parecer acima citado, 
segundo anotado na inicial, que se insurgi­
ram os impetrantes, no intuito de verem man­
tida a forma de pagamento que vinha sendo 
adotada pela Polícia Militar estadual. Res­
salta o Estado requerente, porém, que os im­
petrantes buscam manter a forma de paga­
mento procurando desviar a discussão para 
temas já pacificados nessa Corte a respeito 
das parcelas remuneratórias sobre as quais 
não tem incidência o redutor constitucional. 

Chama a atenção ainda o Estado requeren­
te para o fato de haver o Ministério Público 
do Pará oferecido denúncia contra 15 oficiais 



da Polícia Militar, dentre eles oito dos impe­
trantes, atribuindo-lhes a prática de estelio­
nato contra os cofres públicos em razão da 
celebração de acordos fraudulentos de con­
cessão de pensão alimentícia, realizados com 
o fim de afastar a aplicação do redutor cons­
titucional sobre seus proventos. 

Por outro lado, em amparo ou pedido de 
suspensão de segurança, sustenta o Estado 
do Pará que a medida liminar deferida em 
favor dos impetrantes acarreta graves danos 
à economia e à ordem públicas, em razão dos 
valores despendidos por força da decisão ju­
dicial atacada e bem assim pela suspeita da 
ocorrência de fraudes nos acordos que têm 
por objeto a concessão de pensão alimentícia 
a dependenteS dos impetrantes. 

A fls. 278/282, vieram aos autos os impe­
trantes, alegando que o mandamus foi ajui­
zado preventivamente, a fim de evitar que o 
Senhor Governador do Estado do Pará deter­
minasse o desconto dos seus proventos, a tí­
tulo de estorno constitucional, sobre parcelas 
que segundo entendem seriam imunes ao 
mencionado abate teto, por terem caráter 
pessoal ou por se referirem à natureza e ao 
local de trabalho. Asseveram que 'em mo­
mento algum está dito na petição de mandado 
de segurança que a pensão alimentícia que 
os impetrantes descontam em favor de de­
pendentes seus é vantagem sobre a qual o 
estorno não deve incidir, como tem afirmado 
o Estado do Pará em suas petições. 

Inicialmente, é de se reconhecer que a ques­
tão a ser apreciada no mandado de segurança 
impetrado perante o Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará envolve, induvidosamente, 
matéria de índole constitucional. De fato, no 
mandamus os impetrantes alegam possuir di­
reito certo e líquido de verem excluídos do 
teto constitucional, previsto no art. 37, inciso 
XI, da Carta Política, algumas parcelas que 
integram seus proventos, com fundamento no 
que dispõe o § lU. do art. 39 da Constituição 
Federal. 

E se está presente no mandado de st;guran­
ça discussão envolvendo matéria constitucio­
nal, compete ao Presidente desse Colendo 
Supremo Tribunal Federal julgar a suspen-

são de segurança ora requerida, nos termos 
do que dispõe o art. 25 da Lei 8.038190. 

Muito embora sejam de grande relevância 
os argumentos desenvolvidos pelo Estado do 
Pará em amparo ao pedido de suspensão de 
segurança, particularmente a grave suspeita 
da ocorrência de fraudes nos acordos de pen­
são alimentícia, não nos parece possível, na 
hipótese o deferimento dessa excepcional me­
dida de suspensão de execução de decisão 
judicial, prevista no art. 25 da Lei nU. 8.038, 
de 28 de maio de 1990. 

De início, cumpre notar que, diversamente 
do que sustenta o Estado requerente, a medida 
liminar ora impugnada não tem por conse­
qüência a manutenção da fórmula que vinha 
sendo empregada para o cálculo dos proven­
tos pagos aos impetrantes e que evitava de 
forma irregular a incidência do redutor cons­
titucional à espécie. Muito pelo contrário, a 
liminar. ao afastar a incidência do redutor 
somente quanto às vantagens pessoais, reco­
nheceu implicitamente que as pensões ali­
mentícias. que não tem aquele caráter devem 
ser calculada somente após o desconto cons­
titucionalmente previsto. 

A liminar atacada, com efeito. por não tra­
tar da questão relativa às pensões alimentí­
cias pagas pelos impetrantes. não trouxe pre­
juízos à decisão administrativa do Sr. Gover­
nador do Pará. consistente em descontar os 
valores relativos às pensões alimentícias 
após a aplicação do redutor constitucional. 
Assim. não nos parece procedente o presente 
pedido de suspensão de segurança. pois ob­
jetiva preservar a forma de cálculo dos pro­
ventvs dos impetrantes. ora em vigor no Es­
tado do Pará, e que não foi desconstituídIJ 
pela medida liminar impugnada. 

De fato, os impetrantes não pretendem com 
o mandado de segurança afastar. de forma 
absoluta. a aplicação do redutor constitucio­
nal sobre seus proventos. Pleiteiam eles. em 
verdade. que 'a autoridade coatora se abste­
nha de descontar dos proventos ( ... ) qualquer 
valor a título de estorno constitucional inci­
dente sobre as parcelas de representação pelo 
exercício de cargo comissionado (Lei 5.320), 
representação por graduação, adicional por 
tempo de serviço, gratificação pelo serviço 
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em localidade especial, gratificação de risco 
de vida, percebidas por todos os impetrantes, 
e ainda gratificação de ensino e outras perce­
bidas não por todos." (fls. 31) 

E foi nesses termos que o ilustre Desem­
bargador Relator do mandado de segurança 
houve por bem deferir a medida liminar vin­
dicada, esclarecendo que o fazia 'a fim de 
que a autoridade Impetrada se abstenha de 
descontar dos proventos dos impetrantes as 
parcelas especificadas na exordial' (fls. 33). 
Daí pode-se afirmar que a decisão ora ata­
cada não impede que o desconto de ordem 
constitucional incida sobre os proventos dos 
impetrantes na forma sugerida pela Consul­
toria-Geral do Estado, ou seja, anterionnente 
à realização do cálculo das pensões alimen­
tícias. O que realmente impede a liminar de­
ferida em favor dos impetrantes é que o re­
dutor constitucional incida sobre as parcelas 
especificadas na inicial do mandamus e que, 
segundo argumentam os impetrantes, têm ca­
ráter pessoal ou se referem à natureza e ao 
local de trabalho. 

A ressalva imposta ao mencionado descon­
to, aliás, já constava em parte do próprio 
parecer emitido pela Consultoria-Geral do 
Estado, no tocante aos adicionais por tempo 
de serviço a que façam jus os impetrantes, 
quando se afirma que sobre essas parcelas 
não haverá de incidir o redutor constitucional 
(fls. 299/301). Assim, nos termos em que foi 
deferida a medida liminar atacada e enquan­
to em vigor esta ordem judicial, o redutor 
constitucional tem incidência sobre o valor 
total dos proventos dos impetrantes, ressal­
vando-se apenas o somatório das parcelas 
especificadas do mandado de segurança. 

E no tocante à determinação emanada da 
liminar objurgada, no sentido de que o redu­
tor constitucional não incida sobre as parce­
las remuneratórias indicadas na inicial do 
mandado de segurança, até que sobrevenha 
decisão definitiva a respeito, é imperioso re­
gistrar que, em análise prefacial, tal comando 
judicial parece guardar consonância com as 
decisões pertinentes ao tema proferidas por 
este Supremo Tribunal Federal, citadas, 
aliás. na petição inicial do mandado de segu­
rança (fls. 18/32). 
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Por outro lado, a par da questão de que a 
liminar concedida nos autos do Mandado de 
Segurança nl!. 1997.02226 não desconstituiu 
a forma de cálculo dos proventos dos impe­
trantes baseada na decisão administrativa do 
senhor Governador de Estado, é forçoso re­
conhecer ainda que o Estado Requerente não 
logrou desincumbir-se do ônus de demonstrar 
o contento o abalo e desequilíbrio das finan­
ças públicas do Estado a serem provocados 
com o dispêndio dos valores noticiados às fls. 
lIdos autos, o que, à toda evidência, poderia 
ter sido feito com a juntada de documentos 
da Secretaria Estadual da Fazenda do Estado 
do Pará. 

Note-se que não se está a dizer que a argu­
mentação desenvolvida pelo requerente é in­
susceptível de fundamentar acolhimento de 
pedido de suspensão de segurança, mas sim 
que, na hipótese dos autos, a liminar que se 
busca suspender não tem o condão de provo­
car o alegado risco de grave lesão à ordem 
e à economia públicas, a justificar o acolhi­
mento de seu pedido. 

Assim, não demonstrados os riscos de grave 
lesão às finanças ou à ordem pública do Es­
tado do Pará, o Ministério Público Federal 
manifesta-se pelo indeferimento do pedido. " 

Impõe-se reconhecer, inicialmente, a com­
petência monocrática do Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal para examinar a postu­
lação ora deduzida. 

Sabe-se, em face da regra de competência 
inscrita no art. 25 da Lei n!! 8.038/90, que 
assiste ao Presidente do Supremo Tribunal 
Federal o poder de ordenar a suspensão de 
eficácia da liminar ou, até mesmo, a paralisa­
ção das conseqüências decorrentes da conces­
são do mandado de segurança, sempre que o 
exame da causa mandamental evidenciar que 
esta se apóia em fundamento jurídico de na­
tureza constitucional (RTJ 141/119, ReI. Min. 
SYDNEY SANCHES - RTJ 153/53. ReI. 
Min. OCTÁVIO GALLOTTI - SS n1l.304-RS 
(AgRg), ReI. Min. NÉRI DA SILVEIRA). 

A análise da controvérsia suscitada no pro­
cesso de mandado de segurança em referência 
evidencia a existência de tema de índole cons­
titucional pertinente ao exame e à interpreta­
ção da cláusula inscrita no art. 37, inciso XI, 



e no art. 39, § lI!, da Constituição da Repú­
blica. 

Sendo assim, e por dispor de competência 
para apreciar a causa, passo a examinar o 
pedido de suspensão de segurança formulado 
pelo Estado requerente. 

Impõe-se ressaltar, for necessário, que, na 
análise do pedido de suspensão de segurança, 
não se examina, em princípio, o mérito da 
causa mandamental, devendo a apreciação ju­
risdicionallimitar-se - especialmente ante a 
extensa fundamentação jurídica desenvolvida 
pela entidade estatal ora requerente - aos 
aspectos concernentes àpotencialidade lesiva 
do ato decisório em face da ordem, saúde, 
segurança e economia pública (RTf 125/904, 
ReI. Min. RAFAEL MA YER - RTf 
140/366, ReI. Min. SYDNEY SANCHES­
RTf 143/23, ReI. Min. NÉRI DA SILVEIRA). 

E, sob tal específico aspecto, não há como 
acolher a postulação ora deduzida pelo Estado 
requerente, eis que - em tema de suspensão 
de segurança - não se presume a potencia­
lidade danosa da decisão concessiva do writ 
mandamental ou daquela que defere liminar 
em sede de mandado de segurança. 

A existência da situação de grave risco ao 
interesse público, alegada para justificar a 
concessão da drástica medida de contracau­
tela, há de resultar cumpridamente demons­
trada pela entidade estatal que requer a pro­
vidência excepcional autorizada pelo art. 4l! 
da Lei nl! 4.348/64. Não basta, para esse efeito 
a mera e unilateral declaração de que, da exe­
cução da decisão concessiva da liminar man­
damental, resultará comprometido o interesse 
público. 

Cumpre ter presente, por isso mesmo, a 
grave advertência feita por LÚCIA VALLE 
FIGUEIREDO (" Mandado de Segurança", 
p. 145, item n. 6.1, 1996, Malheiros), que, em 
lúcido magistério sobre o instrumento proces­
sual da suspensão de segurança, analisa a 
questão do impacto do ato decisório sobre os 
valores sociais protegidos pela medida de 
contracautela (ordem, saúde, segurança e eco­
nomia públicas): 

"Portanto, verifica-se que, para suspensão 

da liminar ou da sentença, o pedido deverá 
ser feito com a prova inequ6voca de que esses 
valores encontram-se fortemente ameaçados. 
Não bastará, como é óbvio, a mera alegação. 
Far-se-á mister, sem sombra de qualquer dú­
vida, a demonstração cabal da possível vio­
lação a esses valores" (grifei). 

Cabe assinalar, sob tal específico aspecto, 
como corretamente enfatizou a douta Procu­
radoria-Geral da República em seu parecer, 
que o Estado ora requerente deixou de de­
monstrar, na hipótese destes autos, que a li­
minar em causa teria o condão de provocar o 
alegado risco de grave lesão à ordem e à 
economia pública. 

Como tive o ensejo de ressaltar na decisão 
que proferi na SS nIl.1.266-SP, ReI. Min. CEL­
SO DE MELLO, a circunstância que vem de 
ser apontada pela douta Procuradoria-Geral 
da República basta, por si só, para inviabilizar 
a concessão da medida de contracautela re­
querida pela entidade estatal interessada. 

Quero acentuar, finalmente, tendo presente 
as razões anteriormente expostas, que inter­
preto, de maneira estrita, a norma consubs­
tanciada no art. 4l! da Lei nl! 4.348/64, recu­
sando-me - sempre em obséquio à garantia 
superior representada pelo remédio constitu­
cional do mandado de segurança - a frus­
trar-lhe a eficácia jurídica e a converter o 
pedido de medida de contracautela em verda­
deiro (e inaceitável) sucedâneo recursal, des­
tinado a rediscutir, prematuramente, no âm­
bito do Supremo Tribunal Federal, teses ain­
da dependentes de resolução em instância ju­
risdicional inferior. 

Somente situações extraordinárias (e plena­
mente comprovadas) - cuja ocorrência não 
vislumbro na espécie - podem justificar a 
medida radical fundada no art. 4l! da Lei nl! 
4.348/64, cabendo ter presente, neste ponto, 
a advertência contida no magistério de HEL Y 
LOPES MEIRELLES, para quem, "Sendo a 
suspensão da liminar ou dos efeitos da sen­
tença uma providência drástica e excepcio­
nal, só se justifica quando a decisão possa 
afetar de tal modo a ordem pública, a econo­
mia, a saúde ou qualquer outro interesse da 
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coletividade, que aconselhe sua sustação até 
o julgamento final do mandado" (" Mandado 
de Segurança, Ação Popular Ação Civil PÚ­
blica, Mandado de Injunção e Habeas Data ", 
p. 61/62, 1~ ed., 1992, Malheiros - grifei). 

Sendo assim, pelas razões expostas, e con­
siderando o parecer da douta Procuradoria-

Geral da República, indefiro o pedido ora 
formulado pelo Estado do Pará. 

Arquivem-se os presentes autos. 
Publique-se. 
Brasília, 03 de julho de 1998. 
Ministro CELSO DE MELLO 
Presidente 

TUTELA ANTECIPADA - FAZENDA PÚBLICA - SUSPENSÃO 

- Efeito vinculante de decisão do Supremo Tribunal suspende eficácia 
de decisões de tutela antecipada contra Fazenda pública. 

Reclamação n. 886 
Despacho do Relator 

RECLAMAÇÃO N. 886-9 - medida liminar(I644) 

Proced.: Distrito Federal 
Relator: Min. Sydney Sanches 
Recite.: União Federal 
Adv.: Advogado-Geral da União 
ReeLdo.: Juiz Federal Substituto da 15i. Vara Federal da Seção Judiciária 

do Distrito Federal 

DECISÃO: 1. UNIÃO FEDERAL ajuizou a 
presente RECLAMAÇÃO contra ato do Min. 
Juiz Federal Substituto da 151 Vara Federal 
da Seção Judiciária do Distrito Federal, Dr. 
JOÃO CARLOS MA YER SOARES, alegan­
do e pleiteando o seguinte (fls. 'lJ7): 

.. A UNIÃO, pessoa jurídica de direito pú­
blico com sede em Brasília, Distrito Federal, 
representada por seu Advogado-Geral (art. 
4Jl., 1II, Lei Complementar n. 73/93), doc. n. 
OI, vem, respeitosamente, com fundamento 
no art. /02, inciso I, letra I, da Constituição 
Federal, artigos /3 a 18, da Lei n. 8.038/90, 
e 156 e seguintes do RISTF, propor a presente 

RECLAMAÇÃO 
em face do Excelentíssimo Senhor Juiz Fe­

deral Substituto da 15% Vara Federal da Se­
ção Judiciária do Distrito Federal, Dr. João 
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Carlos Mayer Soares, pelos seguintes fatos e 
fundamentos: 

I-OS FATOS 
MARLOUVE 
MORENO SAMPAIO SANTOS e outros, 

todos eles membros do Poder Judiciário e do 
Ministério Público, ajuizaram AÇÃO ORDI­
NÁRIA, com pedido de antecipação de tutela, 
contra a UNIÃO (doc. n. 02), invocando nor­
mas contidas nos artigos 168 e 128-1, "c" , da 
CF, que teriam sido violadas pelo art. 21, das 
Medidas Provisórias de n2s. 434, 457 e 482, 
que tratam da conversão de salários, de URV 
para REAL. Sustentaram que por força das 
disposições contidas na Lei n. 8.880/94, e 
considerando que os membros do Poder Ju­
diciário e do Ministério Público recebem seus 
vencimentos antes do término do mês de com-




